
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
9.º Concurso Público de Provas e Títutlos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de São Paulo

PROVIMENTO

001. PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

INSTRUÇÕES

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

  �Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala.

  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova. 

  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, 
assinando termo respectivo.

  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

01.06.2014
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Conhecimentos Específicos

Registros Públicos e Notarial

01.	 Quando o Oficial ou o Notário entra em gozo de férias

(A)	 a referida circunstância deve ser comunicada ao Juiz Cor-
regedor Permanente, com informação sobre o substituto 
que assumirá a delegação no período de seu afastamento.

(B)	 a referida circunstância deve ser comunicada à Correge-
doria Geral da Justiça e essencialmente ao Juiz Correge-
dor Permanente.

(C)	 não cabe qualquer tipo de comunicação sobre os afas-
tamentos dos Notários e Registradores, tendo em vista 
que os serviços Notariais e de Registro são exercidos 
em caráter privado por delegação do poder público.

(D)	 a referida circunstância deve ser comunicada à Correge-
doria Geral da Justiça, com informação sobre o substituto 
que assumirá a delegação no período de seu afastamento.

02.	 Quanto ao atendimento prioritário aos idosos, grávidas e 
portadores de necessidades especiais, é correto afirmar que

(A)	 os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem 
de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas e 
portadores de necessidades especiais, exceto no que se 
refere à prioridade de registro prevista em lei.

(B)	 os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem 
de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
portadores de necessidades especiais e os beneficiários 
da assistência judiciária gratuita, exceto no que se refere 
à prioridade de registro prevista em lei.

(C)	 as pessoas portadoras de deficiências, os idosos com 
idade superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e 
as acompanhadas por crianças de colo sempre terão 
atendimento prioritário, nos termos da Lei.

(D)	 os Serviços Notariais e de Registro deverão contar 
com balcão exclusivo para atendimento de idosos, grá-
vidas e portadores de necessidades especiais. Havendo 
mais de uma pessoa nas circunstâncias mencionadas, 
os portadores de necessidades especiais serão atendi-
dos prioritariamente.

03.	 Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabe-
las, quando poderão ser cobradas as despesas pertinentes ao 
ato a ser praticado pelo notário ou registrador?

(A)	 Quando o Notário ou o Oficial aplicar analogia a outro 
item existente para o cálculo do ato praticado.

(B)	 Não poderão ser cobradas até que seja publicada Lei 
que altere a Tabela, incluindo a nova despesa.

(C)	 Quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça.

(D)	 Quando autorizadas pelo Juiz Corregedor Permanente.

04.	 Com relação aos serviços notariais e de registro, é incorreto 
afirmar que eles são destinados a garantir:

(A)	 eficiência dos atos jurídicos.

(B)	 segurança dos atos jurídicos.

(C)	 publicidade dos atos jurídicos.

(D)	 autenticidade dos atos jurídicos.

05.	 Os notários e os oficiais de registro estão sujeitos, pelas infra-
ções que praticarem, assegurado amplo direito de defesa, às 
seguintes penas:

(A)	 advertência; multa; suspensão por noventa dias, pror-
rogável por mais trinta, e perda da delegação.

(B)	 repreensão; multa; suspensão por noventa dias, pror-
rogável por mais trinta, e perda da delegação.

(C)	 repreensão; multa; suspensão por quarenta e cinco dias, 
prorrogável por igual período, e perda da delegação.

(D)	 advertência; repreensão; multa; suspensão por trinta 
dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.

06.	 Aos tabeliães de notas compete com exclusividade, exceto:

(A)	 lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados.

(B)	 autenticar cópias.

(C)	 lavrar escrituras e procurações públicas.

(D)	 autenticar fatos.

07.	 Assinale a alternativa incorreta, quanto à atividade desen-
volvida pelo tabelião, para a consecução do ato notarial.

(A)	 Atua de acordo com a práxis notarial.

(B)	 Deve se orientar pela prudência e pelo acautelamento.

(C)	 Deve se orientar pelos princípios e regras de direito.

(D)	 Atua na condição de assessor jurídico das partes.

08.	 Se o ato notarial solicitado for contrário ao ordenamento  
jurídico ou estiverem presentes fundados indícios de fraude 
à lei, de prejuízos às partes ou dúvidas sobre as manifesta-
ções de vontade, o tabelião deve

(A)	 praticar o ato, com expressa observação dessas circuns-
tâncias na escritura.

(B)	 praticar o ato nos termos solicitados pelas partes, pois 
não compete ao tabelião adentrar no mérito do negócio 
jurídico a ser formalizado.

(C)	 submeter a prática do ato ao juiz corregedor.

(D)	 recusar, motivadamente, por escrito, a prática do ato.
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11.	 Quanto aos requisitos que devem constar da escritura pública, 
assinale a alternativa incorreta.

(A)	 Manifestação clara da vontade das partes e dos inter-
venientes.

(B)	 Menção aos documentos apresentados, que serão devol-
vidos às partes interessadas.

(C)	 Dia, mês, ano e local em que foi lavrada, lida e assinada.

(D)	 Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número 
do registro de identidade com menção ao órgão públi-
co expedidor ou do documento equivalente, número de 
inscrição no CPF ou CNPJ, domicílio e residência das 
partes e dos demais comparecentes, com a indicação, 
quando necessário, do regime de bens do casamento, 
nome do outro cônjuge e filiação, e expressa referência 
à eventual representação por procurador.

12.	 Quanto à lavratura dos atos notariais, assinale a alternativa 
incorreta.

(A)	 Se qualquer dos comparecentes não souber a língua 
nacional, ainda que o tabelião entenda o idioma em 
que se expressa, deverá comparecer tradutor público 
para servir de intérprete ou, não o havendo na locali-
dade, outra pessoa capaz, que tenha idoneidade e co-
nhecimento bastantes.

(B)	 A escrituração far-se-á apenas em cor azul ou preta in-
delével.

(C)	 Os atos notariais, redigidos obrigatoriamente na língua 
nacional, serão manuscritos, datilografados ou impres-
sos nos livros de notas.

(D)	 Na escrituração dos livros, os números relativos à data 
da escritura e ao preço devem ser escritos por extenso.

13.	 Sobre a lavratura dos atos notarias, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Se a assinatura da parte for ilegível, deverá ser lançado, 
pelo próprio subscritor, o seu nome por extenso e de 
forma legível.

(B)	 Pelo ato notarial incompleto não são devidos os emolu-
mentos, restando proibido o fornecimento de certidão 
ou traslado, salvo ordem judicial.

(C)	 O Tabelião de Notas, o substituto legal que lavrou  
escritura pública, as partes e as demais pessoas que 
compareceram a qualquer ato notarial assinarão  
somente na última página do instrumento.

(D)	 Na ausência de assinatura de uma das partes, o Tabelião 
de Notas declarará incompleta a escritura e consignará 
as assinaturas faltantes.

09.	 Quanto aos prepostos, é correto afirmar que

(A)	 dentre os substitutos, um deles será designado pelo juiz 
corregedor para responder pelo respectivo serviço nas 
ausências e nos impedimentos do titular.

(B)	 os notários e os oficiais de registro poderão, para o 
desempenho de suas funções, contratar escreventes e 
auxiliares como empregados, com remuneração livre-
mente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.

(C)	 em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos 
substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem  
necessários, a critério do juiz corregedor.

(D)	 os escreventes poderão praticar todos os atos próprios do 
serviço, inclusive a abertura e encerramento de livros.

10.	 O Tabelião de Notas, antes da lavratura de quaisquer atos, 
deve

(A)	 exigir, no tocante às pessoas jurídicas participantes 
dos atos notariais, cópias de seus atos constitutivos, de 
eventuais alterações contratuais ou da respectiva conso-
lidação societária, acompanhadas, conforme o caso, de 
certidão do Registro de Títulos e Documentos e Civil de 
Pessoas Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a 
seis meses, ou por ficha cadastral da Junta Comercial,  
a ser obtida via internet.

(B)	 conferir as procurações para verificar se obedecem à 
forma pública, se contêm poderes de representação para 
a prática do ato notarial e se as qualificações das partes 
coincidem com as do ato a ser lavrado, observando o 
devido sinal público e o prazo de validade da certidão, 
que não poderá exceder a 90 dias.

(C)	 exigir os respectivos alvarás, para os atos que envolvam 
espólio, massa falida, herança jacente ou vacante, em-
presário ou sociedade empresária em recuperação judi-
cial, incapazes, sub-rogação de gravames e outros que 
dependem de autorização judicial para dispor ou adquirir 
bens imóveis ou direitos a eles relativos, sendo que, para 
venda de menores incapazes o seu prazo deverá estar  
estabelecido pela autoridade judiciária.

(D)	 verificar se as partes e os demais interessados acham-se 
munidos dos documentos necessários de identificação, 
bem como comprovante do CPF ou CNPJ e, se for o 
caso, certidão de casamento, que poderão ser apresenta-
dos em cópia autêntica.
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17.	 Quanto aos bens, nas escrituras de inventário, assinale a 
alternativa incorreta.

(A)	 A cada bem do espólio deverá constar o respectivo  
valor atribuído pelas partes, além do valor venal, 
quando imóveis ou veículos automotores.

(B)	 Se bem imóvel descaracterizado na matrícula, por  
desmembramento ou expropriação parcial, o Tabelião 
de Notas deve exigir a prévia apuração do remanes-
cente antes da realização da partilha.

(C)	 Os semoventes serão indicados em número, espécies, 
marcas e sinais distintivos.

(D)	 No caso de bem imóvel demolido, com alteração de ca-
dastro de contribuinte, de número do prédio e de nome 
de rua, é necessário mencionar no título a situação  
antiga e a atual, mediante apresentação do respectivo  
comprovante.

18.	 Quanto à ordem dos serviços em geral nas serventias de  
protesto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Todos os títulos e documentos de dívida apresentados 
ou distribuídos no horário regulamentar serão proto-
colizados dentro de vinte e quatro horas, obedecendo 
à ordem cronológica de entrada, sendo irregular, de 
qualquer modo, o lançamento no livro de protocolo 
depois de expedida a intimação.

(B)	 Não realizado o pagamento, não comunicada a susta-
ção judicial do protesto e nem formalizada a desistência 
do pedido de protesto de títulos e outros documentos 
de dívida formalmente regulares, o protesto deve ser 
lavrado no último dia do tríduo legal, concluindo-
-se até às 19:00 horas do mesmo dia o procedimento 
de lavratura, registro e expedição do instrumento do  
protesto.

(C)	 A Portaria disciplinando a jornada de trabalho para 
atendimento ao público deve regrar a forma como se 
dará o regime de plantão, até às 19:00 horas, para re-
cepção dos títulos e documentos de dívida e das ordens 
judiciais de sustação de protesto.

(D)	 O Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os 
serviços de modo eficiente e adequado, em local de 
fácil acesso ao público e que ofereça segurança para 
o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e 
horários definidos por meio de portaria do Corregedor 
Geral de Justiça, atento às peculiaridades locais e às 
seis horas diárias mínimas de atendimento ao público, 
e com observação do disposto na Seção V do Capítulo 
XIII das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da 
Justiça.

14.	 Assinale a alternativa incorreta.

São considerados erros, inexatidões materiais e irregularida-
des, exclusivamente:

(A)	 omissões e erros relativos aos dados de qualificação 
pessoal das partes e das demais pessoas que compa-
receram ao ato notarial, se provados por documentos 
oficiais.

(B)	 omissões e erros cometidos na transposição de dados 
constantes dos documentos exibidos para lavratura do 
ato notarial, em papel, microfilme ou documento eletrô-
nico, independentemente de arquivamento.

(C)	 erros de cálculo matemático.

(D)	 omissões e erros referentes à descrição e à caracteriza-
ção de bens individuados no ato notarial.

15.	 Se o negócio jurídico pretendido pelas partes disser respeito 
a bem imóvel cujo título anterior não estiver transcrito ou 
registrado na matrícula, o tabelião deve

(A)	 recusar a lavratura da escritura.

(B)	 lavrar a escritura, condicionando a expedição do traslado 
ao prévio registro do título anterior.

(C)	 evitar lavrar o ato, e somente fazê-lo se a parte insis-
tir na lavratura, com a observação de que o interessado 
está ciente da situação e de seus efeitos jurídicos, bem 
como assuma a responsabilidade pelo registro dos atos 
anteriores.

(D)	 lavrar a escritura normalmente.

16.	 Quanto à aquisição de imóvel rural por estrangeiro, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A aquisição será livre, independentemente de autoriza-
ção ou licença, se o imóvel contiver área não superior 
a 3 (três) módulos (MEI), qualquer que seja a sua loca-
lização.

(B)	 A aquisição de mais de um imóvel rural com área não 
superior a 3 (três) módulos por pessoa física estrangeira 
residente no país dependerá de autorização do INCRA.

(C)	 A pessoa física estrangeira residente no país (portadora 
de RNE) somente pode adquirir imóvel rural que não 
exceda a 50 (cinquenta) módulos de exploração indefi-
nida, em área contínua ou descontínua.

(D)	 A aquisição de imóvel rural com área entre 3 (três) e 
50 (cinquenta) módulos por pessoa física estrangeira 
residente no país dependerá de autorização do INCRA 
e, se a área territorial exceder a 20 (vinte) módulos, de 
assentimento prévio da Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional.
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23.	 Quais dos atos a seguir indicados não constarão da  
Central de Informações do Registro Civil – CRC?

(A)	 Os registros lavrados no Livro E (União Estável, Inter-
dição, Ausência, Emancipação, Transcrições de Nasci-
mento, Casamento e Óbito).

(B)	 Os registros lavrados no Livro C-Auxiliar (Registro de 
Natimortos).

(C)	 Os registros lavrados no Livro A (Nascimento).

(D)	 Os registros lavrados no Livro B-Auxiliar (Casamento 
Religioso Para Efeitos Civis).

24.	 Quanto ao Registro Civil das Pessoas Naturais, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Serão registradas no Livro “E” do Registro Civil das 
Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da Comarca, com 
relação aos menores nela domiciliados, emancipação 
por concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público ou particular, 
independentemente de homologação judicial, ou por 
sentença do Juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 16 
anos completos.

(B)	 Antes de proceder ao assento de óbito de pessoa de me-
nos de 1 (um) ano, o Oficial verificará se houve registro 
de nascimento, o qual, se inexistente, será previamente 
feito, no mesmo Registro Civil das Pessoas Naturais 
competente para a lavratura do assento de óbito.

(C)	 O registro das sentenças de declaração de morte pre-
sumida será feito no Livro “C” do Registro Civil das 
Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da Comarca onde o 
ausente teve seu último domicílio.

(D)	 O registro do contrato da união estável será lavrado no 
Livro “B”, pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas 
Naturais da Sede, ou onde houver, no 1.º Subdistrito da 
Comarca em que os companheiros têm ou tiveram seu 
último domicílio.

25.	 Quanto ao livro de registro de casamento, é correto afirmar 
que

(A)	 será averbada a sentença de nulidade ou de anulação de 
casamento, declarando-se a data em que o Juiz a pro-
feriu, a sua conclusão, os nomes das partes e o trânsito 
em julgado.

(B)	 o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comu-
nicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da aver-
bação ao tabelião que lavrou a escritura de separação 
ou divórcio consensuais mediante ofício sob registro 
postal.

(C)	 o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comu-
nicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da aver-
bação ao Juiz que houver subscrito a carta de sentença 
ou mandado mediante ofício sob registro postal.

(D)	 as sentenças de nulidade ou anulação de casamento não 
serão averbadas enquanto sujeitas a recurso com efeito 
suspensivo, devendo constar tal circunstância do man-
dado judicial.

19.	 Não se pode(m) protestar:

(A)	 o título de crédito emitido a partir dos caracteres criados 
em computador ou meio técnico equivalente.

(B)	 as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

(C)	 por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o saca-
do não aceitante.

(D)	 os títulos de crédito, bem como os documentos de  
dívida qualificados como títulos executivos, judiciais 
ou extrajudiciais.

20.	 Quanto ao local do protesto, assinale a alternativa correta.

(A)	 O protesto especial para fins falimentares será lavrado 
na praça indicada pelo credor/apresentante.

(B)	 Somente podem ser protestados os títulos, as letras e 
os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas 
praças localizadas no território do município.

(C)	 Quando não for requisito do título e não havendo indi-
cação da praça de pagamento ou aceite, será considera-
da a praça do sacador ou credor.

(D)	 Os títulos executivos judiciais podem ser protestados na 
localidade de tramitação do processo ou na de domicílio 
do devedor.

21.	 É inadmissível o protesto facultativo de cheque quando 
evidenciado o abuso de direito por parte do apresentante.  
Entre as circunstâncias a seguir indicadas, qual delas não 
está elencada como indiciária de abuso de direito?

(A)	 Indicação de endereço onde não reside o emitente, de 
modo a inviabilizar a sua intimação pessoal.

(B)	 Apresentação dos cheques por terceiros que não sejam 
seus beneficiários originais.

(C)	 Cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamen-
to nos motivos números 13, 23, 34 e 40, definidos pelo 
Banco Central do Brasil.

(D)	 Cheques de valores irrisórios ou que sejam expressos 
em unidade monetária que não seja o Real.

22.	 Quanto ao prazo do protesto, é correto afirmar:

(A)	 quando a intimação for efetivada no último dia do prazo 
ou além dele, por motivo de força maior, o protesto será 
tirado no primeiro dia útil subsequente.

(B)	 o protesto não será lavrado antes do prazo de 36 (trinta e 
seis) horas, contado da intimação do devedor.

(C)	 no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, durante o 
qual haverá suspensão do expediente forense em razão 
do recesso de final de ano, o prazo do protesto será sus-
penso, voltando a fluir normalmente a partir do primei-
ro dia útil subsequente ao dia 6 de janeiro.

(D)	 o prazo para tirada do protesto é de 3 (três) dias úteis, 
contados da intimação do devedor.
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29.	 Quanto ao registro de nascimento, é correto afirmar:

(A)	 o Oficial deverá evitar os registros suscetíveis de ex-
por a ridículo seus portadores, e, se houver insistência 
do interessado, submeter o caso às vias ordinárias, para  
decisão jurisdicional.

(B)	 no caso de gêmeos, o Oficial deverá declarar no assento 
especial de cada um a ordem do nascimento. Os gêmeos 
que tiverem prenome igual deverão, obrigatoriamente, 
ser inscritos com duplo prenome, de modo que possam 
distinguir-se.

(C)	 poderão ser adotados sobrenomes do pai, da mãe ou de 
ambos, em qualquer ordem.

(D)	 os Oficiais de Registro Civil deverão exigir a inclusão 
de mais de um sobrenome ao prenome dos filhos, a fim 
de se evitar prejuízos à pessoa, em razão da homonímia 
evidente.

30.	 Conforme o disposto nas Normas de Serviço da Correge-
doria Geral de Justiça, quanto à publicidade dos atos do 
Registro Civil, é correto afirmar:

(A)	 as certidões de registro civil em geral, inclusive as de 
inteiro teor, requeridas pelos próprios interessados, 
seus representantes legais e terceiros juridicamente 
interessados, ressalvado o caso de proteção à testemu-
nha, serão expedidas independentemente de autoriza-
ção do Juiz Corregedor Permanente.

(B)	 as certidões de nascimento mencionarão a data em que 
foi feito o assento, o local, a data do nascimento por 
extenso e a ordem de filiação.

(C)	 sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato 
cuja certidão é pedida, deve o Oficial mencioná-la,  
obrigatoriamente, contendo a informação de que  
“a presente certidão envolve elementos de averbação 
à margem do termo”, não obstante as especificações 
do pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal,  
ressalvados os casos de legitimação, legitimação adoti-
va, proteção à testemunha, reconhecimento de paterni-
dade, alteração de patronímico e adoção.

(D)	 nas hipóteses de adoção anterior ao Estatuto da Criança  
e do Adolescente, as certidões serão expedidas inde-
pendentemente de autorização do Juiz Corregedor Per-
manente. E, nas situações de adoção disciplinada pelo  
Estatuto da Criança e do Adolescente, as certidões  
somente serão expedidas após autorização do Juiz da 
Vara da Infância e da Juventude.

26.	 Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
de Justiça, os Oficiais do Registro Civil das Pessoas Naturais 
adotarão classificadores para:

(A)	 cópias das relações de comunicações expedidas em 
meio físico, inclusive aquelas referentes ao óbito, união 
estável, casamento, separação, restabelecimento do 
casamento, divórcios, anulação, nulidade, interdição, 
emancipação, ausência, morte presumida. As comuni-
cações recebidas por meio eletrônico serão materializa-
das para tal finalidade.

(B)	 arquivamento das segundas vias dos demonstrativos de 
atos remunerados e gratuitos, encaminhados à entidade 
gestora.

(C)	 arquivamento de alvarás.

(D)	 petições de registro tardio e procedimentos adminis-
trativos.

27.	 Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
de Justiça, não poderão ser inutilizados, ainda que previa-
mente reproduzidos por processo de microfilmagem ou mí-
dia digital, os seguintes documentos:

(A)	 atestados e declarações de óbito recebidos para a reali-
zação dos assentos.

(B)	 livros de registro de edital em suporte físico.

(C)	 mandados judiciais e procedimentos administrativos 
que envolvam registros ou averbações.

(D)	 documentos referentes à vida funcional dos escreventes 
e auxiliares.

28.	 Quanto à escrituração dos livros do Registro Civil das  
Pessoas Naturais, é correto afirmar que

(A)	 os assentos serão escriturados seguidamente, em 
sequência cronológica de declarações, tendo cada um 
o seu número de ordem, que pode ser renovado a cada 
ano civil.

(B)	 as anotações, averbações e retificações poderão ser lan-
çadas no verso do assento.

(C)	 ocorrendo omissões ou erros, respectivas adições ou 
emendas podem ser corrigidas de ofício pelo Oficial 
do Registro Civil das Pessoas Naturais, mediante ata  
retificativa.

(D)	 constarão dos índices os nomes de todos os integrantes 
dos assentos. Nos de casamento, os nomes dos contra-
entes e também o nome dos respectivos genitores.
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34.	 Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

(A)	 a averbação das sentenças de investigação de paternida-
de e negatória de paternidade que constituírem nova re-
lação de filiação será feita no Registro Civil das Pessoas 
Naturais que registrou o nascimento do menor, com as 
mesmas cautelas e efeitos do registro inicial, fazendo 
constar apenas data da sentença, Vara e nome do Juiz 
que a proferiu.

(B)	 da averbação das sentenças de tutela com nomeação 
de tutor é dispensável constar a data da averbação e a 
anotação sobre eventual existência de hipoteca legal, 
bastando a indicação do nome e qualificação do tutor, 
bem como a data da sentença, Vara e nome do juiz que 
a proferiu.

(C)	 o registro das sentenças de tutela com nomeação de tu-
tor será feito no livro E do Registro Civil das Pessoas 
Naturais da circunscrição territorial do juízo prolator da 
decisão.

(D)	 se não for requerida a gratuidade e o reconhecimento de 
filho se realizar em Registro Civil das Pessoas Naturais 
diverso daquele em que lavrado o assento de nascimen-
to, o Oficial preparará a documentação e a entregará à 
parte para o encaminhamento necessário.

35.	 Quanto à competência territorial para o registro no Oficial 
de Registro de Títulos e Documentos, assinale a alternati-
va correta em relação ao registro dos contratos de alienação  
fiduciária de bens móveis.

(A)	 O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da  
localização dos bens oferecidos em alienação fiduciária.

(B)	 O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da  
comarca de celebração do contrato.

(C)	 O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do  
domicílio do devedor.

(D)	 O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do  
domicílio do credor.

36.	 Qual a providência que o Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos deve tomar para utilizar o sistema de micro-
filmagem?

(A)	 O Oficial deverá estar registrado no Ministério da Justi-
ça ou poderá contratar empresa especializada que esteja 
registrada no Ministério da Justiça.

(B)	 O Oficial deverá estar registrado no Conselho Nacional 
de Justiça e requerer autorização do Juiz Corregedor 
Permanente.

(C)	 Não há necessidade de qualquer providência, pois 
já está previsto nas normas da Corregedoria Geral 
de Justiça que é possível a utilização do serviço de  
microfilmagem.

(D)	 O Oficial deverá pedir autorização ao Juiz Corregedor 
Permanente para a substituição dos livros pelo sistema 
de microfilmagem.

31.	 Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que
(A)	 será registrado o ato de restabelecimento de sociedade 

conjugal.
(B)	 o Oficial comunicará, dentro de 24 (vinte e quatro) 

horas, o lançamento da averbação ao Juiz que houver 
subscrito a carta de sentença ou mandado mediante ofí-
cio sob registro postal.

(C)	 no livro de registro de casamento, será feita a averbação 
da sentença de nulidade ou de anulação de casamento, 
declarando-se a data em que o Juiz a proferiu, a sua 
conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.

(D)	 as sentenças de nulidade ou anulação de casamento se-
rão averbadas mesmo enquanto sujeitas a recurso, qual-
quer que seja o seu efeito.

32.	 Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Ge-
ral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas  
Naturais, é correto afirmar que, no livro de nascimento, serão  
averbados:
(A)	 as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento 

judicial ou voluntário dos filhos, a perda ou a retomada 
de nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo 
Ministério da Justiça, a perda, a suspensão e a destitui-
ção do poder familiar.

(B)	 a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, 
quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, termo 
de guarda e responsabilidade, a nomeação de tutor, a 
anulação do casamento.

(C)	 o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, a 
perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando  
comunicadas pelo Ministério da Justiça, as sentenças 
concessivas de adoção do maior, o óbito, a emancipação.

(D)	 as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento 
judicial ou voluntário dos filhos, quaisquer alterações 
do nome, o casamento e a conversão da união estável 
em casamento.

33.	 Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que
(A)	 não se submete à égide do Provimento n.º 16 do Conse-

lho Nacional de Justiça – CNJ o reconhecimento espon-
tâneo de filho realizado junto às Defensorias Públicas e 
os Ministérios Públicos dos Estados e aquele em que a 
assinatura tenha sido abonada pelo diretor do presídio ou 
autoridade policial, quando se tratar de pai preso.

(B)	 as alterações necessárias do patronímico familiar por 
subsequente matrimônio dos pais serão processadas 
a requerimento do interessado independentemente de 
procedimento de retificação e serão averbadas nos as-
sentos de nascimento dos filhos.

(C)	 à alteração de patronímico não se aplica a regra da aver-
bação de reconhecimento de filho.

(D)	 nos casos de averbação de reconhecimento de filho 
estão dispensadas de serem observadas as diretrizes 
previstas nos Provimentos n.º 16 e n.º 19 do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ.
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39.	 Para o registro dos atos constitutivos e suas respectivas  
alterações no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
é dispensado o visto do advogado devidamente identificado 
com seu nome e número de inscrição na OAB:

(A)	 nas organizações religiosas.

(B)	 nas sociedades simples enquadradas como ME ou EPP.

(C)	 nas cooperativas.

(D)	 nas fundações de direito privado.

40.	 Consideram-se requisitos para o registro de uma “EIRELI”, 
no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas:
(A)	 ser constituída por uma única pessoa e estar com o  

capital social, totalmente integralizado, não inferior 
a 50 vezes ao maior salário mínimo vigente no País,  
devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a deno-
minação social da empresa.

(B)	 ser constituída por uma única pessoa e estar com o  
capital social, totalmente integralizado, não inferior a 
100 vezes ao maior salário mínimo vigente no País, de-
vendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denomi-
nação social da empresa.

(C)	 ser constituída por uma ou mais pessoas e estar com 
o capital social, totalmente integralizado, não inferior 
a 100 vezes ao maior salário mínimo vigente no País, 
devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a deno-
minação social da empresa.

(D)	 ser constituída por uma única pessoa, ter capital social 
não inferior a 100 vezes ao maior salário mínimo vigen-
te no País, podendo o capital social ser integralizado no 
prazo máximo de 180 dias de sua constituição.

41.	 Em 20.08.2005, foi efetuado registro de uma Escritura  
Pública de Venda e Compra e constou do ato do registro que 
o casal adquirente adotou o regime da Comunhão Universal 
de Bens antes da Lei n.º 6.515/77. Em 13.11.2013, o Oficial 
do Registro de Imóveis que assumiu a delegação no 8.º con-
curso, ao qualificar um requerimento de alteração de esta-
do civil para Comunhão Parcial de Bens na vigência da Lei  
n.º 6.515/77, constata que houve um erro no momento da 
prática do ato de registro, em 20.08.2005. Sendo assim, este 
Oficial deve:
(A)	 não praticar a averbação de alteração com base na 

certidão de casamento, tendo em vista que o erro foi 
imputável ao antigo Oficial de Registro, indicando 
ao interessado que deve acionar o Juiz Corregedor  
Permanente e requerer a retificação do registro.

(B)	 não praticar a averbação de alteração com base na cer-
tidão de casamento, tendo em vista que alteração de 
regime de bens só poderá ser feita através de sentença 
judicial transitada em julgado.

(C)	 praticar a averbação de correção com base no título que 
deu origem ao registro e não cobrar emolumentos em 
decorrência da prática do ato de retificação, tendo em 
vista que o erro foi imputável ao respectivo serviço de 
registro.

(D)	 praticar a averbação de alteração com base na certidão 
de casamento e cobrar emolumentos, tendo em vista 
que o erro foi imputável ao antigo Oficial de Registro.

37.	 Dispõe o art. 160 da Lei n.º 6.015/73: “O oficial será obri-
gado, quando o apresentante o requerer, a notificar do regis-
tro ou da averbação os demais interessados que figurarem 
no título, documento, o papel apresentado, e a quaisquer 
terceiros que lhes sejam indicados, podendo requisitar dos 
oficiais de registro em outros Municípios as notificações 
necessárias. Por esse processo, também poderão ser feitos 
avisos, denúncias e notificações, quando não for exigida a 
intervenção judicial”.

Diante da disposição desse artigo, quando é considerado  
perfeito o registro deste documento?

(A)	 Considera-se perfeito o registro do documento que dá 
origem a uma notificação após a averbação lavrada na 
coluna de anotações, à margem do respectivo registro 
do resultado da notificação.

(B)	 Considera-se perfeito o registro do documento que dá 
origem a uma notificação independentemente da aver-
bação do cumprimento da diligência, ou da impossibili-
dade de sua realização.

(C)	 Considera-se perfeito o registro do documento que dá 
origem a uma notificação, quando esta for cumprida  
independentemente do seu resultado.

(D)	 Considera-se perfeito o registro do documento que 
dá origem a uma notificação após certificado o seu  
cumprimento.

38.	 Em 25.05.2002, foi constituída uma sociedade simples em 
que constavam no quadro societário João da Silva, com 40% 
do capital social, e sua mulher, Maria da Silva, com 60% do ca-
pital social, casados no regime da comunhão parcial de bens. 
Em 30.04.2007, foi averbada alteração do contrato social para 
indicar mudança do estado civil dos sócios para divorciados. 
É apresentada agora para registro uma alteração contratual 
onde João cede suas quotas para filha do casal, Maria Helena  
da Silva, com 02 anos de idade. 

Ao qualificar o título, o Oficial deve, dentre outros aspectos, 
verificar os seguintes requisitos formais:

(A)	 na alteração contratual deve constar que a menor po-
derá exercer a administração, desde que representada 
por seus pais e que o capital social esteja totalmente 
integralizado.

(B)	 na alteração contratual deve constar que a menor não 
poderá exercer a administração, que ela está sendo 
representada por seus pais, sendo que o capital social 
pode ou não estar totalmente integralizado, desde que 
garantido por caução.

(C)	 na alteração contratual deve constar que a menor não po-
derá exercer a administração, devendo ser acompanhada 
de alvará judicial por se tratar de ato que excede a sim-
ples administração.

(D)	 na alteração contratual deve constar que a menor não 
poderá exercer a administração, que ela está sen-
do representada por seus pais e que o capital social  
esteja totalmente integralizado.
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44.	 Nos títulos que versarem sobre separação, divórcio ou dis-
solução de união estável, e, com relação aos bens imóveis, 
não forem estes objeto de partilha, mas apenas ficar defi-
nido permanecerem, em sua totalidade, em comunhão, o 
Oficial deve

(A)	 elaborar nota devolutiva do título, pois é obrigatório, no 
divórcio, decidir sobre a partilha de bens.

(B)	 praticar um ato de registro partilhando 50% para cada 
cônjuge.

(C)	 averbar na matrícula de cada imóvel constante da par-
tilha a mudança do caráter jurídico, com a dissolução 
da sociedade conjugal e surgimento do condomínio 
“pro indiviso”.

(D)	 elaborar nota devolutiva do título, tendo em vista que 
não há ato para ser praticado com base na partilha, 
bastando ser averbada a separação ou o divórcio com 
base na certidão de casamento.

45.	 São requisitos para unificação de imóveis que pertencem a 
mais de um proprietário:

(A)	 requerimento, acompanhado de memorial descritivo da 
área unificada recomendada a autorização municipal, 
podendo os imóveis ser contíguos ou não, pertencerem 
aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas 
em cada um dos imóveis que serão unificados.

(B)	 requerimento, acompanhado de memorial descri-
tivo da área unificada recomendada a autorização 
municipal, devendo os imóveis ser contíguos e per-
tencerem aos mesmos proprietários, não importando 
as partes ideais que cada um possui em cada imóvel 
que será unificado, desde que requerido por todos os  
proprietários.

(C)	 requerimento, acompanhado de memorial descritivo 
da área unificada recomendada a autorização muni-
cipal, sendo os imóveis contíguos e pertencerem aos 
mesmos proprietários, não importando as partes ideais 
que cada proprietário possui nos imóveis que serão 
unificados.

(D)	 requerimento, acompanhado de memorial descritivo da 
área unificada recomendada a autorização municipal, 
devendo os imóveis ser contíguos e pertencerem aos 
mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em 
cada um dos imóveis que serão unificados.

42.	 Foi registrado um instrumento particular de mútuo com alie-
nação fiduciária, para garantia da dívida de R$ 250.000,00, 
a serem pagos em 10 parcelas de R$ 25.000,00, vencendo 
a primeira em 15.01.2014 e as demais em igual dia dos  
meses subsequentes. Em 30.04.2014, tendo expirado o prazo 
de carência, foi prenotado requerimento do fiduciante para 
intimação do fiduciário, tendo em vista o não pagamento  
das parcelas vencidas em 15.03.2014 e 15.04.2014. Do  
demonstrativo de débitos, consta na projeção de valores para 
pagamento da dívida, além das parcelas já vencidas e não 
pagas, todas as demais previstas no contrato, tendo em vista 
que o inadimplemento acarretou vencimento antecipado da 
dívida.

Diante de tal requerimento, o Oficial deve

(A)	 proceder a intimação, indicando nesta apenas as parce-
las que o Oficial considera indiscutíveis.

(B)	 elaborar Nota de Devolução ao fiduciante, pois o  
requerimento não é título hábil para proceder a inti-
mação, devendo o próprio elaborar a intimação, sendo  
de sua inteira responsabilidade os valores cobrados do 
fiduciário.

(C)	 proceder a intimação, tendo em vista que não cabe ao 
Oficial examinar a regularidade do cálculo.

(D)	 elaborar nota de devolução expondo que a Lei  
n.º 9.514/97 só permite que sejam cobradas as pres-
tações vencidas e as que vencerem até a data do pa-
gamento, os juros convencionais, as penalidades e os  
demais encargos contratuais e legais, além das despesas 
de cobrança e de intimação.

43.	 Quanto ao registro de sentença declaratória de usucapião 
de um imóvel rural com área de 50 hectares, proferida em 
20.05.2012, tendo a ação sido ajuizada em 02.11.2010, con-
siderando o princípio da especialidade objetiva, é correto 
afirmar que, para o registro desta usucapião,

(A)	 o Oficial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha 
as coordenadas dos vértices definidores dos limites geor-
referenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a 
data da propositura da ação.

(B)	 o Oficial deverá exigir que a descrição do imóvel 
contenha as coordenadas dos vértices definidores dos 
limites georreferenciadas e certificada pelo INCRA, 
tendo em vista a data da sentença.

(C)	 o Oficial não necessitará exigir que a descrição do 
imóvel contenha as coordenadas dos vértices defini-
dores dos limites georreferenciadas e certificada pelo 
INCRA, tendo em vista a prorrogação do prazo, para 
20.11.2019, de obrigatoriedade do georreferenciamento 
e certificação no INCRA para imóveis com entre 25 e 
100 hectares.

(D)	 o Oficial não poderá exigir que a descrição do imóvel 
contenha as coordenadas dos vértices definidores dos  
limites georreferenciadas e certificada pelo INCRA, ten-
do em vista que usucapião trata-se de aquisição originária.
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49.	 Assinale a alternativa que compreende todos os fundamentos 
da República brasileira, como tais expressamente referidos 
pela Constituição Federal.

(A)	 Cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais 
do trabalho e pluralismo político.

(B)	 Soberania, cidadania e dignidade da pessoa humana.

(C)	 Soberania, dignidade da pessoa humana, valores sociais 
do trabalho e da propriedade e pluralismo político.

(D)	 Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e plu-
ralismo político.

50.	 A Constituição Federal, na parte em que trata dos direitos 
e garantias fundamentais, especificamente nos direitos e  
deveres individuais e coletivos, estabelece a gratuidade para 
os reconhecidamente pobres, na forma da lei,

(A)	 somente do registro civil de nascimento.

(B)	 somente da certidão de óbito.

(C)	 somente do registro civil de nascimento e da certidão 
de óbito.

(D)	 somente do registro civil de nascimento e da certidão 
de casamento.

51.	 Com relação às disposições gerais atinentes à Administra-
ção Pública, sob o enfoque da Constituição Federal, pode-se 
afirmar corretamente que

(A)	 é possível, na forma da lei, a vinculação ou equipara-
ção de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de  
remuneração de pessoal do serviço público.

(B)	 o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável sempre que necessário, no máximo 
duas vezes, na forma da lei.

(C)	 a investidura em cargo ou emprego público sempre 
depende de aprovação prévia em concurso público  
exclusivamente de provas, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comis-
são declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

(D)	 o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica.

Direito Constitucional

46.	 Assinale a alternativa que define corretamente uma Cons-
tituição rígida.

(A)	 Constituição rígida é aquela elaborada e outorgada por 
um determinado governante e sem a participação popular.

(B)	 Constituição rígida é aquela alterável somente por 
procedimentos especiais e solenes, diferentes daqueles 
exigidos para a elaboração da legislação complemen-
tar ou ordinária.

(C)	 Constituição rígida é aquela originada de um órgão 
formado por representantes do povo, especialmente 
eleitos para a correspondente elaboração.

(D)	 Constituição rígida é aquela aperfeiçoada por escrito 
e por um órgão constituinte específico, a definir os  
dogmas fundamentais da política e do direito domi-
nantes em determinado momento.

47.	 Assinale a alternativa correta no que tange à ação direta de 
inconstitucionalidade ou à ação declaratória de constitucio-
nalidade.

(A)	 A ação direta de inconstitucionalidade também é  
possível por omissão de medida necessária à efetiva-
ção de norma constitucional.

(B)	 O Procurador-Geral da República é facultativamente 
ouvido nas ações de inconstitucionalidade.

(C)	 O Advogado-Geral da União nunca atua nas ações de 
inconstitucionalidade.

(D)	 A ação direta de inconstitucionalidade e a ação de-
claratória de constitucionalidade podem ser ajuizadas 
somente pelo Presidente da República, pela Mesa do 
Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos Deputados, 
pela Mesa da Assembleia Legislativa ou da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, pelo Governador de 
Estado ou do Distrito Federal, pelo Procurador-Geral 
da República, pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil e por confederação sindical ou 
entidade de classe no âmbito nacional.

48.	 O artigo 37, caput, da Constituição Federal, dentre outros, 
estabelece como princípio da Administração Pública a mo-
ralidade. Com lastro em tal princípio, é possível o reconhe-
cimento da invalidade de um ato formalmente aperfeiçoado 
de acordo com a lei, mas comprovadamente ofensivo à mo-
ralidade administrativa. 

O raciocínio ora exposto está:

(A)	 parcialmente correto, na medida em que a anulação só 
ocorrerá se caracterizado efetivo prejuízo financeiro ao 
erário.

(B)	 totalmente correto.

(C)	 totalmente incorreto, visto ser impossível a anulação de 
ato produzido formalmente de acordo com a lei.

(D)	 parcialmente correto, na medida em que o princípio da 
moralidade administrativa depende de lei complemen-
tar para sua aplicação, a ser elaborada.
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55.	 De acordo com a ordem constitucional vigente, é correto 
afirmar que

(A)	 os serviços notariais e de registro são exercidos em  
caráter privado, por delegação do Poder Público, com 
fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de regis-
tro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.

(B)	 os serviços notariais e de registro são exercidos em  
caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, 
dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder 
Executivo.

(C)	 os serviços notariais e de registro são exercidos em  
caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, 
dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder 
Judiciário.

(D)	 os serviços notariais e de registro são exercidos em  
caráter privado, por delegação do Poder Público, com 
fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de regis-
tro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.

Direito Administrativo

56.	 O Governador do Estado expede Decreto-expropriatório que 
tem por objeto determinado imóvel de particular com o obje-
tivo de servir como instalação de unidade administrativa de 
uma sociedade de economia mista que presta serviço público. 
Essa sociedade ingressa com a ação de desapropriação. Após 
a avaliação prévia do imóvel por perito judicial, depositado o 
valor indicado, a autora (sociedade de economia mista presta-
dora de serviço público) é imitida na posse do imóvel e inicia 
as suas funções. Após o devido processo legal, o processo é 
sentenciado com a fixação de um valor de indenização. Em 
grau de recurso, a decisão é mantida e, em execução de sen-
tença, a sociedade de economia mista espontaneamente paga 
o saldo residual existente em favor do expropriado. Por últi-
mo, registra-se a propriedade na matrícula do imóvel.

Sobre esta situação narrada, assinale a alternativa correta.

(A)	 A propriedade em favor da expropriante é condição à 
qualificação jurídica do imóvel como bem público de 
uso especial.

(B)	 O imóvel torna-se bem público de uso especial a partir 
da imissão na posse e a propriedade é transferida à  
sociedade de economia mista com o pagamento inte-
gral do valor de indenização.

(C)	 A propriedade do imóvel deve ser registrada em favor 
do Governo do Estado, pois apenas a posse pode ser  
reconhecida em benefício da sociedade de economia 
mista e, mesmo assim, enquanto afetado o bem ao ser-
viço público por ela prestado.

(D)	 O imóvel qualifica-se como bem público de uso geral 
com a imissão na posse; a partir do trânsito em julgado 
do processo torna-se bem público de uso especial, e com 
o registro na matrícula do imóvel é que se transfere a 
propriedade.

52.	 Assinale a alternativa em consonância com a Constituição 
Federal.
(A)	 A Constituição Federal poderá ser emendada mediante 

proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal, do Presidente 
da República ou de mais da metade das Assembleias Le-
gislativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

(B)	 A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação 
à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, 
no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distri-
buído pelo menos por dez Estados, com não menos de 
três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

(C)	 Dispor sobre limites globais e condições para as ope-
rações de crédito externo e interno da União, dos  
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas 
autarquias e demais entidades controladas pelo Poder 
Público federal compreende competência privativa da 
Câmara dos Deputados, a excluir, portanto, a sanção 
do Presidente da República.

(D)	 O Senado Federal é formado por representantes dos 
Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princí-
pio majoritário, observando-se que cada senador será 
eleito com um suplente.

53.	 A Constituição Federal, em seu artigo 93, estabelece que 
lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal  
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observa-
dos determinados princípios. 

Assinale a alternativa que expõe, de forma correta, um desses 
princípios.
(A)	 Nunca será promovido o juiz que retiver autos em seu 

poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los 
ao cartório sem o devido despacho ou decisão.

(B)	 Promoção de entrância para entrância, alternadamen-
te, por antiguidade e merecimento, observando-se, 
dentre outros fatores, a obrigatoriedade da promoção 
do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco 
alternadas em lista de merecimento.

(C)	 Os servidores receberão delegação para a prática de 
atos de administração, de atos de mero expediente e 
para a prolação de decisões interlocutórias.

(D)	 Acesso aos tribunais de segundo grau por antiguidade ou 
indicação do Supremo Tribunal Federal, alternadamente.

54.	 O estado de defesa delimitado na Constituição Federal prevê:
(A)	 ocupação e uso temporário de bens e serviços públi-

cos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a 
União pelos danos e custos decorrentes.

(B)	 encaminhamento obrigatório por parte do Presidente da 
República do ato que decretar o estado de defesa ou sua 
prorrogação, com a respectiva justificação, para eventual  
aprovação, ao Supremo Tribunal Federal, dentro do 
prazo de vinte e quatro horas.

(C)	 tempo de duração não superior a trinta dias, admitidas 
prorrogações por igual prazo, se persistirem as razões 
que justificaram a sua decretação.

(D)	 a possibilidade de restrição apenas aos direitos de reu-
nião, ainda que exercida no seio das associações.
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59.	 Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, é correto 
afirmar:

(A)	 consiste numa instância de responsabilidade pública 
destinada à imputação de sanções por prática de ilíci-
tos cometidos por agentes públicos, desde que lotados 
em cargos públicos, com estabilidade ou em comissão, 
empregos públicos e, ainda, particulares em colabora-
ção com o Estado, mas desta esfera são afastados os 
particulares que devem responder em ação própria de 
reparação por eventuais prejuízos causados.

(B)	 cuida-se de instituto processual por meio do qual 
se apura a violação da moralidade administrativa, o 
enriquecimento ilícito, o prejuízo ao erário, além do 
descumprimento doloso de outros princípios do regi-
me jurídico administrativo.

(C)	 alinha-se direta e primordialmente ao princípio repu-
blicano, o que significa que, nesta instância de respon-
sabilidade, a improbidade administrativa relaciona-se 
imediatamente com os deveres de transparência, presta-
ção de contas e responsabilidade no exercício da função 
pública.

(D)	 trata-se de responsabilidade jurídica de natureza penal 
na qual são atos típicos de improbidade administrativa o 
enriquecimento ilícito, o prejuízo ao erário e a violação 
aos princípios da Administração Pública.

60.	 A respeito da teoria da imputação normativa aplicada à 
responsabilidade patrimonial do Estado, é correto afirmar:

(A)	 deve ser considerada exclusivamente em relação aos 
atos da Administração Pública Direta, pois a delega-
ção ou a outorga de um serviço público a particulares 
implica a incidência, ainda que não predominante, de 
elementos de responsabilidade do direito privado.

(B)	 o nexo causal apurado não é exclusivamente sobre os 
fatos naturais, mas, antes e principalmente, refere-se 
à aferição da existência de uma competência pública 
prescritiva de um dever objetivo de evitar o resultado, 
independentemente de tratar-se da responsabilidade por 
ação ou por omissão.

(C)	 é vinculada à denominada responsabilidade pela perda 
de uma chance com incidência tanto em relações jurí-
dicas submetidas ao direito privado quanto às regidas 
pelo direito público.

(D)	 aplica-se subsidiariamente à Administração Pública 
Direta sempre que o delegado do serviço público não 
apresente condições de sozinho reparar o dano.

57.	 Sobre o controle judicial dos atos da Administração Pública, 
é correto afirmar:

(A)	 o momento para a prática de um ato administrativo de 
competência discricionária encontra-se sob a prerroga-
tiva do gestor público de modo que não é obrigado a 
responder, caso provocado por um cidadão no exercício 
do direito de petição, da razão de não o ter realizado.

(B)	 o mérito administrativo consiste no espaço de liberdade 
conferido ao administrador público imune a qualquer 
forma de controle, mesmo se constatada a ausência de 
proporcionalidade, sob pena de violação do princípio da 
separação dos Poderes.

(C)	 os atos políticos, espécie de ato administrativo, são 
atos de competência discricionária que não admitem, 
em relação ao objeto e ao motivo, o controle judicial, 
ainda que sob o fundamento de ponderação da regra da  
proporcionalidade.

(D)	 os atos de competência vinculada são integralmente 
sindicáveis, ao passo que os atos de competência dis-
cricionária o são em relação à competência, ao cumpri-
mento do interesse público, aos motivos determinantes 
à prática do ato, à existência, clareza e suficiência da 
motivação e, mesmo em relação aos elementos do ato 
administrativo que tradicionalmente são assinalados 
como passíveis de discricionariedade, a exemplo da 
forma, do objeto, dos motivos de direito, é possível a 
verificação do atendimento das demais regras e princí-
pios do regime jurídico-administrativo, pois é possível 
a redução a zero da discricionariedade ainda nestas  
últimas hipóteses.

58.	 A respeito da denominada “discricionariedade técnica” da 
função administrativa, é correto afirmar:

(A)	 define-se como uma competência discricionária do juiz 
que lhe confere a possibilidade de verificar a presença 
dos pressupostos das tutelas de urgência em pedidos de 
suspensão de eficácia de atos administrativos.

(B)	 trata-se de uma competência discricionária do magistra-
do que consiste na prerrogativa de solicitar, se houver 
necessidade, pareceres técnicos ao esclarecimento do 
caso, o que repercute, em última análise, na definição 
do alcance do controle judicial sobre o ato administra-
tivo impugnado.

(C)	 são aspectos técnicos do exercício da função pública, o 
que significa dizer que por meio de informes de nature-
za técnica pertinentes ao caso, a exemplo de um laudo 
de engenharia sobre um imóvel, é possível o controle 
judicial.

(D)	 não se aplica ao direito brasileiro este instituto porque 
representa uma contradição em termos com a noção 
jurídica por nós adotada de discricionariedade admi-
nistrativa uma vez que esta competência não pode ser 
coarctada por critérios técnicos de outras áreas do co-
nhecimento humano.
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62.	 Em relação ao regime jurídico-administrativo, é correto 
afirmar:

(A)	 o princípio da boa-administração define-se pela  
necessidade de a Administração Pública, e ainda de 
todos aqueles que exercem a função administrativa 
por delegação ou por outorga, cumprir com a eficiên
cia no trato da gestão pública, em particular ainda 
com a necessidade de desenvolverem-se mecanismos 
de participação da população e transparência das  
informações, seja por ouvir o usuário do serviço pú-
blico em ouvidorias especializadas, ou disponibilizar 
recursos que facilitem o acesso a informações, seja 
em relação à revisão e ajuste de formas de atendi-
mento de acordo com as deficiências constatadas.

(B)	 o princípio da moralidade administrativa não se confun-
de com a moral comum, por isso é possível entendê-lo 
como sinônimo de improbidade administrativa, o que 
conta, inclusive, com a possibilidade de sanções especí-
ficas, nos termos da Lei de Improbidade Administrativa 
(Lei n.º 8.429/92).

(C)	 o princípio da legalidade justifica o atributo da pre-
sunção de legitimidade dos atos administrativos, o que 
implica dizer que mesmo os fatos gerados pela Admi-
nistração Pública, e por todos aqueles que exercem a 
função administrativa por delegação ou por outorga, 
gozam desta característica.

(D)	 o princípio da impessoalidade encontra aplicação práti-
ca tanto em concursos públicos quanto no processo de 
licitação, mas não se aplica aos processos administrati-
vos disciplinares.

63.	 No exercício das funções notariais e de registro, é correto 
afirmar sobre o princípio da finalidade:

(A)	 o desvio de finalidade é exclusivo da função adminis-
trativa, portanto, tanto os atos da Administração Pública 
Direta quanto de pessoas a quem a função é delegada ou 
outorgada podem incorrer nesta ilegalidade.

(B)	 o seu vício, o denominado desvio de finalidade, ocorre 
toda vez que aquele que exerce a função pública afasta-
-se de suas competências, isto é, do que lhe é definido 
como dever a ser cumprido conforme o princípio da le-
galidade, o que se afere objetivamente e pode se cons-
tatar em qualquer função pública (legislativa, judicial, 
administrativa e política).

(C)	 não se aplica o princípio da finalidade porque esta 
norma jurídica relaciona-se com a atuação da Admi-
nistração Pública Direta e de entes que compõem a  
Administração Pública Indireta, tais como as autar-
quias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

(D)	 o seu vício, desvio de finalidade, apura-se subjetiva-
mente, isto é, aferindo-se qual a intenção, o ânimo, o 
móvel do agente público na prática do ato. As finalida-
des passíveis deste vício são tanto o interesse público 
(finalidade em sentido amplo) quanto a categoria pró-
pria do ato (finalidade em sentido estrito).

61.	 É promulgada uma lei estadual que cria um órgão de con-
trole interno da Administração Pública, com função de 
fiscalização e imposição de sanções. Prescreve-se a com-
petência deste órgão para instaurar processos administrati-
vos disciplinares, inclusive contra agentes públicos lotados 
junto a entes da Administração Pública Indireta. Diante 
desta situação jurídica, é correto afirmar:

(A)	 não pode o órgão de controle criado indistintamente 
instaurar procedimentos disciplinares contra servido-
res que integram a Administração Pública Indireta do 
Estado porque, se assim ocorresse, haveria a violação 
da capacidade administrativa de cada pessoa jurídica. 
No entanto, é possível conferir interpretação confor-
me a norma e entender que apenas excepcionalmente, 
em decisão fundamentada, pode haver a avocação da 
competência de instaurar e julgar os respectivos pro-
cessos administrativos.

(B)	 a lei estadual que disciplina o controle deste novo  
órgão, tanto em relação à Administração Pública  
Direta quanto junto à Indireta, em qualquer situação 
jurídica de irregularidade, é legítima por se inserir na 
competência legislativa concorrente dos Estados, nos 
termos do art. 24, XI, da Constituição Federal.

(C)	 o controle amplo, tal como afirmado, fundamenta-se no 
regime jurídico administrativo, sobretudo nos princí-
pios da moralidade administrativa e da boa-administra-
ção, o que justifica, quando houver notícia de violação 
de princípios da Administração Pública, a pronta atua-
ção do novo órgão de controle.

(D)	 a lei é inconstitucional porque a competência legislativa 
para disciplinar o processo administrativo é privativa 
da União, nos termos do art. 22, I, e aos Estados apenas 
compete, no exercício de sua competência suplementar, 
tratar de procedimentos, conforme assevera o art. 24, 
XI, ambos da Constituição Federal.
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65.	 Dispõe o art. 31 da Lei n.º 8.935/94 as infrações disciplina-
res às quais se sujeitam os notários e os oficiais de registro, e 
no inciso I prescreve-se: “a inobservância das prescrições le-
gais ou normativas”. Pode-se afirmar a respeito deste inciso:

(A)	 remete este inciso, necessariamente, aos demais incisos 
do mesmo artigo, e ainda a outros artigos da lei, mas 
não se pode admitir qualquer integração com normas 
infralegais, sob pena de violação dos princípios da lega-
lidade e da tipicidade.

(B)	 em si é suficiente e não depende de qualquer integração 
normativa, o que significa dizer que é possível a ins-
tauração de processo disciplinar exclusivamente com a 
sua referência. Nesse sentido, o que se deve observar 
é apenas a descrição detalhada do fato junto à Portaria 
que inaugura o processo disciplinar.

(C)	 ainda que esta norma seja excessivamente vaga, um 
conceito jurídico amplamente indeterminado, mesmo 
assim é possível compreender, pela noção jurídica de 
supremacia especial, que as prescrições normativas re-
feridas podem complementar-se em densidade jurídica, 
e deste modo atender ao princípio da tipicidade, com 
disposições de deveres mais particularizados por meio 
de provimentos, regulamentos e outras normas de ser-
viços expedidas pela função correcional exercida pelos 
Tribunais de Justiça.

(D)	 é inconstitucional esta disposição porque a vagueza 
de seu enunciado não permite qualquer interpretação 
conforme que justifique a sua permanência no sistema 
jurídico.

Direito Tributário

66.	 São modalidades de extinção do crédito tributário, entre outras:

(A)	 pagamento, compensação, anistia e isenção.

(B)	 remissão, pagamento, compensação e isenção.

(C)	 pagamento, remissão, compensação e transação.

(D)	 remissão, anistia, compensação e prescrição.

67.	 Dentro da competência da União, estão os impostos:

(A)	 imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto  
sobre transmissão de bens imóveis e direitos a eles relati-
vos, imposto sobre a propriedade territorial urbana.

(B)	 imposto sobre produtos industrializados, imposto sobre 
a propriedade territorial rural.

(C)	 imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, 
imposto sobre a propriedade territorial rural e imposto 
sobre propriedade de veículos automotores.

(D)	 imposto sobre a renda e proventos de qualquer natu-
reza, imposto sobre a propriedade territorial rural, im-
posto sobre transmissão de bens imóveis e direitos a 
eles relativos.

64.	 O art. 28 da Lei n.º 8.935/94 prescreve: “Os notários e ofi-
ciais de registro gozam de independência no exercício de 
suas atribuições, têm direito à percepção dos emolumentos 
integrais pelos atos praticados na serventia e só perderão 
a delegação nas hipóteses previstas em lei”. Sobre a inde-
pendência afirmada neste artigo, é correto dizer:

(A)	 garante-se autonomia na forma de exercício dos servi-
ços notariais e de registro, o que restringe o princípio 
da legalidade por ser possível, em busca da eficiência e 
da boa administração, dar primazia a ordens de serviço 
que se revelem mais práticas e atuais do que as regras 
previstas na Lei n.º 8.935/94.

(B)	 garante-se a possibilidade de os notários e registradores 
atuarem sem ter que responder a petições a ele formu-
ladas quando entenderem que não são pertinentes, ou 
que não há respaldo jurídico ao que se postula, desde 
que em relação à Corregedoria do Tribunal de Justiça 
e ao Juiz Corregedor Permanente haja sempre pronta e 
integral resposta às inquirições formuladas.

(C)	 assegura-se, por este artigo e pelo regime constitu-
cional específico dos serviços notariais e de registro, 
notadamente ao se afirmar que essas atividades são 
exercidas em caráter privado (art. 236 da Constitui-
ção Federal), que existam significativas distinções em 
relação ao regime jurídico administrativo geral pre-
visto no art. 37 da Constituição Federal, notadamen-
te quanto ao regime de responsabilidade, em relação 
ao qual se aplica exclusivamente o Código Civil, e a  
remuneração percebida no exercício da função, o que 
conta com a proteção da privacidade tal como ocorre 
nas atividades particulares.

(D)	 deve ser integralmente compatibilizada com o regime 
jurídico administrativo, pois se trata de delegação de 
serviço público, o que significa dizer que deve observar 
o princípio da legalidade, dentre outros princípios ju-
rídicos do Direito Administrativo; por isso, as práticas 
cartorárias dos notários e dos registradores, e igualmen-
te a sua remuneração, estão sujeitas ao conhecimento da 
sociedade civil.



15 TJSP1306/001-Cartorário-Provimento

Direito Civil

72.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as 
benfeitorias necessárias e úteis, não lhe assistindo o 
direito de retenção pela importância destas, nem o de 
levantar as voluptuárias.

(B)	 A posse fundada no jus possidendi (autônoma) é despro-
vida de título e tem origem em uma situação de fato ape-
nas, não se confundindo com a posse jus possessionis, 
também denominada causal.

(C)	 A posse, qualificada como o exercício de fato de algum 
dos poderes inerentes à propriedade, produz efeitos 
jurídicos relevantes, notadamente a legítima defesa, o 
desforço imediato, o manuseio dos interditos posses
sórios, o direito de retenção, a indisponibilidade do bem 
possuído e a aquisição da propriedade pela usucapião.

(D)	 Entende-se por fâmulo da posse a situação jurídica do 
sujeito que, achando-se em relação de dependência  
ou na condição de subordinado, detém a coisa em nome 
do proprietário ou possuidor.

73.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Denomina-se usucapião tabular a forma de aquisição 
da propriedade imobiliária pelo exercício da posse qua-
lificada, contínua e incontestadamente, com ânimo de 
dono, justo título e boa-fé, por cinco anos, se o imó-
vel houver sido adquirido, onerosamente, com base 
no registro constante do respectivo cartório, cancelado 
posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem 
estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos 
de interesse social e econômico.

(B)	 O devedor considerado inadimplente e constituído for-
malmente em mora poderá adquirir o domínio do imó-
vel objeto do contrato descumprido, se possuir área 
urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, 
por cinco anos ininterruptamente, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, mesmo durante o curso do 
processo judicial ou extrajudicial movido pelo credor.

(C)	 Nas ações de usucapião extraordinária, especial e or-
dinária, o possuidor pode, para o fim de contar o tem-
po exigido pela prescrição aquisitiva, acrescentar à sua 
posse aquela exercida pelos antecessores e herdeiros 
do titular tabular, contanto que todas sejam contínuas 
e pacíficas.

(D)	 O artigo 1.240-A do Código Civil, aplicável retroativa-
mente à sua vigência, prevê modalidade especial de usu-
capião em favor daquele que exercer, por 3 (três) anos 
ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com ex-
clusividade, sobre imóvel urbano de até 250 m² (duzentos 
e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida 
com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, 
utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

68.	 Assinale a alternativa correta com a diferença entre isenção 
e imunidade.

(A)	 Isenção e não incidência são iguais, já a imunidade  
assemelha-se à chamada alíquota zero.

(B)	 A isenção é criada por decreto do chefe do Executivo, já 
a imunidade é criada por decreto legislativo.

(C)	 Isenção somente se refere a taxas e contribuições, já a 
imunidade abrange todos os tipos de tributos.

(D)	 Isenção é prevista em lei, já a imunidade é constitucio-
nalmente estipulada.

69.	 Em relação à competência residual tributária da União Fede-
ral, outorgada pela Constituição, é correto afirmar que:

(A)	 esse direito não está sujeito ao princípio de legalidade e 
somente pode ser utilizado em caso de guerra ou como-
ção interna grave.

(B)	 é o direito de instituir taxas e contribuições de melhoria.

(C)	 é direito de a União instituir impostos não previstos no 
artigo 154, I da Carta Magna, desde que eles sejam não 
cumulativos e não tenham base de cálculo própria dos 
demais impostos descritos na Constituição.

(D)	 é o direto de a União instituir impostos e contribuições 
sociais por lei complementar, desde que não cumula-
tivos.

70.	 No tocante às certidões tributárias, é correto afirmar:

(A)	 havendo urgência para a prática de ato necessário para 
evitar caducidade de direito, poderão ser dispensadas as 
certidões tributárias.

(B)	 as certidões positivas com efeito de negativa não têm o  
mesmo efeito de certidões positivas.

(C)	 as certidões positivas abrangem os débitos tributários 
que estejam vencidos e regularmente inscritos, ainda 
que de exigibilidade suspensa.

(D)	 as certidões negativas emitidas demonstram a inexis-
tência de débitos tributários, mas não servem de prova 
da regularidade do contribuinte.

71.	 Para registro de alteração de estatutos de Sindicato, deve-se 
exigir qual das seguintes certidões?

(A)	 Certidão negativa conjunta de débitos de Tributos  
Federais expedida pela Justiça Federal.

(B)	 Certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela 
Caixa Econômica Federal.

(C)	 Certidão negativa do Fisco Estadual.

(D)	 Certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças.
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78.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 O Código Civil admite o pacto comissório que autoriza 
o proprietário fiduciário a ficar definitivamente com a 
coisa alienada em garantia, se a dívida não for paga no 
vencimento.

(B)	 Com a constituição da propriedade fiduciária, dá-se 
o desdobramento da posse, tornando-se o fiduciário  
possuidor direto e o fiduciante possuidor indireto da 
coisa móvel ou imóvel.

(C)	 Constitui-se a propriedade fiduciária da coisa mó-
vel infungível com o registro do contrato, celebrado 
por instrumento público ou particular, que lhe serve 
de título, no Registro de Títulos e Documentos do  
domicílio do devedor, ou, em se tratando de veículos,  
na repartição competente para o licenciamento, fazen-
do-se a anotação no certificado de registro.

(D)	 O contrato de alienação fiduciária de coisa imóvel 
deve ser celebrado somente por escritura pública para 
viabilizar o registro perante o Cartório de Registro de 
Imóveis, uma vez que ocorre a transferência da pro-
priedade resolúvel como forma de garantia ao credor 
fiduciário.

79.	 Os absolutamente incapazes (art. 3.º do CC)

(A)	 respondem pelos prejuízos causados, somente quando 
as pessoas por eles responsáveis não tiverem a obriga-
ção de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes, 
devendo a indenização, neste caso, ser fixada equitati-
vamente, observados limites humanitários.

(B)	 serão sempre pessoalmente responsáveis pelos prejuí
zos que causarem a terceiros, e a indenização deve ser 
fixada pelo juiz segundo os padrões normalmente re-
comendados de aferição da responsabilidade civil em 
geral.

(C)	 em hipótese alguma podem ser civilmente responsabili-
zados pelos prejuízos que causarem a terceiros.

(D)	 só podem ser responsabilizados, pelos prejuízos que 
causarem a terceiros, quando aptos a exprimirem a 
própria vontade.

80.	 De acordo com o Código Civil, prescreve em um ano

(A)	 a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes 
de instrumento público ou particular.

(B)	 a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer 
prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maio-
res de um ano, com capitalização ou sem ela.

(C)	 a pretensão para haver prestações alimentares, a partir 
da data em que se vencerem.

(D)	 a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serven-
tuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de 
emolumentos, custas e honorários.

74.	 Ressalvada disposição expressa em contrário, a lei revogada

(A)	 sempre se restaura em suas disposições especiais, des-
cartadas as gerais.

(B)	 só se restaura se assim vier a ser declarado pelo Supremo  
Tribunal Federal.

(C)	 não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

(D)	 se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

75.	 As leis interpretativas

(A)	 não se submetem ao princípio geral do respeito ao ato 
jurídico perfeito e ao direito adquirido.

(B)	 permitem a repristinação, salvo disposição expressa em 
contrário.

(C)	 são aplicáveis somente aos fatos ocorridos a partir da 
sua entrada em vigor.

(D)	 aplicam-se, também, a situações que estiverem sujei-
tas ao domínio temporal exclusivo das normas inter-
pretadas.

76.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Quando a coisa for indivisível, e os consortes não 
quiserem adjudicá-la a um só, indenizando os outros, 
será vendida e repartido o apurado, preferindo-se, na 
venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao 
estranho, e entre os condôminos o de quinhão maior, 
mesmo que outro tenha realizado benfeitorias mais 
valiosas.

(B)	 Não é admitida a renúncia da parte ideal pelo condômi-
no, ainda que para se eximir do pagamento das despesas 
e dívidas.

(C)	 Por ser fonte de litígio, será lícito ao condômino exigir, 
a qualquer tempo, a divisão da coisa comum, desde que 
não haja acordo estipulando a indivisibilidade por prazo 
não maior de dez anos, vedada a prorrogação ulterior e 
ressalvada a possibilidade da divisão judicial antes do 
prazo acordado, a requerimento de qualquer interessado 
e se graves as razões apresentadas.

(D)	 Se o teor do registro não exprimir a verdade, pode-
rá o interessado reclamar que se retifique ou anule e, 
uma vez cancelado, poderá o proprietário reivindicar 
o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título 
do terceiro adquirente, salvo se decorrido o prazo de 
usucapião tabular.

77.	 A proteção que o Código Civil Brasileiro defere ao nascituro 
(art. 2.º), desde a sua concepção,

(A)	 só diz respeito a direitos patrimoniais.

(B)	 alcança também o natimorto no que concerne aos  
direitos da personalidade, tais como nome, imagem e 
sepultura.

(C)	 pressupõe, obrigatoriamente e sempre, o nascimento 
com vida, assim demonstrado pelo exame médico-legal 
conhecido por docimasia.

(D)	 não alcança o natimorto.
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84.	 De acordo com o Código Civil, é correto afirmar que

(A)	 no contrato de permuta, é nula de pleno direito a troca 
de imóveis com valores desiguais entre ascendentes e 
descendentes, sem consentimento dos outros descen-
dentes e do cônjuge do alienante, ainda que casado sob 
o regime da separação obrigatória.

(B)	 em caso de preempção, responderá por perdas e danos o 
comprador, se alienar a coisa sem ter dado ao vendedor 
ciência do preço e das vantagens que por ela lhe ofere-
cem, assim como o adquirente, solidariamente, se tiver 
procedido de má-fé.

(C)	 na venda de coisa móvel ou imóvel, com reserva de do-
mínio, pode o vendedor reservar para si a propriedade, 
sob condição resolutiva, até que o preço esteja integral-
mente pago.

(D)	 o vendedor de coisa imóvel ou móvel pode reservar-se o 
direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de 
cinco anos, restituindo o preço recebido e reembolsando 
as despesas do comprador, inclusive as que, durante o 
período de resgate, se efetuaram com a sua autorização 
escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias.

85.	 Os negócios jurídicos contaminados pela fraude contra 
credores são

(A)	 nulos, quando se tratar de negócio de transmissão de bens 
a título gratuito, e anuláveis, quando a título oneroso.

(B)	 nulos de pleno direito.

(C)	 ineficazes, frente aos credores do disponente que já 
tiverem agido em Juízo, para a cobrança.

(D)	 anuláveis.

86.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Basta o adultério da mulher, desde que confessado judi-
cialmente, para ilidir a presunção legal da paternidade 
gerada pelo casamento.

(B)	 O domicílio do casal será escolhido por ambos os côn-
juges, mas um e outro podem ausentar-se do domicílio 
conjugal para atender a encargos públicos, ao exercício de 
sua profissão, ou a interesses particulares relevantes, pelo 
prazo máximo de sessenta dias, sob pena de abandono.

(C)	 A alteração não autorizada ou o descumprimento imoti-
vado de cláusula de guarda, unilateral ou compartilhada, 
poderá implicar a redução de prerrogativas atribuídas 
ao seu detentor, inclusive quanto ao número de horas de 
convivência com o filho, sendo vedada a utilização da 
ata notarial em matéria de direito de família.

(D)	 A sentença que decretar a nulidade do casamento retro-
agirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisi-
ção de direitos, a título oneroso, por terceiros de boa-fé, 
nem a resultante de sentença transitada em julgado.

81.	 Não dispondo a lei de modo contrário, a escritura pública é 
da substância do ato:

(A)	 na cessão dos direitos à sucessão aberta, assim como do 
quinhão de que disponha o coerdeiro.

(B)	 nas convenções de condomínio edilício, em que haja 
atribuições de frações ideais do terreno.

(C)	 no compromisso de compra e venda relativo a imóveis 
loteados urbanos.

(D)	 nos contratos de compra e venda de imóveis com alie-
nação fiduciária.

82.	 Conforme o Código Civil, é correto afirmar:

(A)	 se a substituição do devedor vier a ser anulada, res-
taura-se o débito, inclusive as garantias prestadas por 
terceiros, independentemente da ciência dos vícios  
geradores da invalidade.

(B)	 é facultado ao terceiro assumir a obrigação do devedor, 
sem o consentimento expresso do credor, ficando sem-
pre exonerado o devedor primitivo, ainda que no caso 
de insolvência.

(C)	 o credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se  
opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a conven-
ção com o devedor, sendo que a cláusula proibitiva da  
cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, 
se não constar do instrumento da obrigação.

(D)	 é ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de 
um crédito que não for obrigatoriamente realizada 
por instrumento público.

83.	 Quanto às cláusulas restritivas de inalienabilidade, impenho-
rabilidade e incomunicabilidade, sobre os bens da legítima:

(A)	 pode o testador impô-las livremente, sem qualquer jus-
tificativa prévia.

(B)	 pode o testador impô-las, desde que declare justa causa 
no próprio testamento.

(C)	 só são imponíveis se precedidas de autorização judicial.

(D)	 é vedada a imposição de cláusulas restritivas aos bens 
da legítima, só cabíveis quanto à parte disponível do 
testador.
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90.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 A averbação da penhora de bens imóveis não gera pre-
sunção absoluta de seu conhecimento por terceiros.

(B)	 Em nenhuma hipótese será determinada a alienação an-
tecipada dos bens penhorados.

(C)	 Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação 
do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da 
alienação do bem.

(D)	 Não se efetuará a penhora quando os bens do deve-
dor se encontrarem sob a posse, detenção ou guarda 
de terceiros.

Direito Penal

91.	 A Lei n.º 6.766/79 (Lei sobre o parcelamento do solo urba-
no) prevê como crime, no art. 50, I: “Dar início, de qualquer 
modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo 
para fins urbanos sem autorização do órgão público com-
petente, ou em desacordo com as disposições desta Lei ou 
de outras normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e 
Municípios”. Tal crime pode ser classificado como:

(A)	 formal, de dano e instantâneo de efeitos permanentes, 
no qual o sujeito passivo é o Município.

(B)	 formal, de perigo e permanente, no qual o sujeito  
passivo é a Administração Pública.

(C)	 material, de dano e permanente, no qual o sujeito  
passivo é o Estado.

(D)	 formal, de perigo e instantâneo de efeitos permanentes, 
no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.

92.	 A conduta do Notário de desviar, em proveito próprio,  
importância sabidamente indevida, que exigiu e recebeu a 
título de tributo, configura

(A)	 Peculato doloso.

(B)	 Peculato culposo.

(C)	 Apropriação indébita.

(D)	 Excesso de exação.

Direito Processual Penal

93.	 São sistemas de apreciação de prova vigentes na legislação 
brasileira:

(A)	 Íntima convicção e Livre convencimento.

(B)	 Livre convencimento e Verdade legal ou formal.

(C)	 Verdade legal ou formal e Étnico.

(D)	 Íntima convicção e Verdade legal ou formal.

Direito Processual Civil

87.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 A ação de retificação, de jurisdição voluntária, objetiva 
a adequação do registro imobiliário à situação de fato 
em virtude de imprecisões, erros ou omissões tabulares, 
sendo vedada sua utilização como instrumento para au-
mentar os limites originários e confrontações do imóvel.

(B)	 O Ministério Público não intervém no procedimento  
judicial de retificação de registro de imóvel.

(C)	 No procedimento retificatório de jurisdição voluntá-
ria, a pretensão da parte autora será rejeitada pelo Juiz  
se a prova pericial concluir que a retificação é intra  
muros e que a área retificanda não interfere nos imóveis 
vizinhos ou em bens públicos.

(D)	 Se a escritura pública for omissa, imprecisa ou não  
exprimir a verdade, a retificação será feita pelo Oficial 
do Registro de Imóveis competente, a requerimento do 
interessado, por meio do procedimento administrativo 
previsto no art. 213 da Lei n.º 6.015/73, facultado ao 
interessado requerer a retificação por meio de proce-
dimento judicial.

88.	 No procedimento sumário, a lei processual prescreve que o 
autor, na petição inicial, apresentará o rol de testemunhas 
e, se requerer perícia, formulará quesitos, podendo indicar 
assistente técnico. Se o autor, porém, não o fizer,

(A)	 sempre lhe será facultado, por ser sumário o procedi-
mento, levar testemunhas à audiência, independente-
mente de rol e intimação, para serem ouvidas.

(B)	 poderá suprir, a todo tempo, as omissões, até cinco 
(05) dias antes da data designada para a audiência, em  
homenagem ao princípio constitucional da ampla defesa  
e por não ser preclusiva essa oportunidade.

(C)	 ocorrerá a preclusão consumativa, estando o autor  
impedido de fazê-lo em momento posterior, ainda que 
o consinta o réu.

(D)	 ocorrerá a preclusão pro judicato, mas se houver o  
consentimento do réu, o autor poderá suprir a omissão 
em momento posterior.

89.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 O acolhimento da exceção de usucapião permite o regis-
tro da sentença, nas modalidades constitucional e tabular.

(B)	 A ação possessória julgada improcedente não tem força 
suficiente para interromper a prescrição em decorrên-
cia da citação válida, pois se assim não fosse, qualquer 
um que intentasse os interditos, mesmo por emulação,  
conseguiria impedir a procedência do pedido formulado 
na ação de usucapião.

(C)	 Na ação de usucapião, é vedada a apresentação de ata 
notarial para comprovar os aspectos qualitativos da posse 
ad usucapionem, uma vez que o ato extrajudicial produ-
zido unilateralmente vulnera o princípio do contraditório.

(D)	 A sentença de procedência prolatada na ação de usu-
capião possui natureza constitutiva do direito real de 
propriedade.
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98.	 No tocante às sociedades empresárias, é correto afirmar que:

(A)	 a sociedade em conta de participação não existe mais no 
Direito brasileiro.

(B)	 a desconsideração da pessoa jurídica não pode ser apli-
cada às sociedades anônimas em face do grande número 
de acionistas.

(C)	 o contrato social deve designar quem é o acionista con-
trolador em cada sociedade.

(D)	 os administradores da sociedade limitada podem ser 
pessoas que não sejam sócios.

99.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 A sociedade limitada somente poderá estar representada 
no ato pelo administrador se ele for também sócio dela.

(B)	 Em caso de outorga de escritura, por ser ato de pública 
forma, a sociedade limitada tem de estar representada 
por, pelo menos, dois administradores.

(C)	 Numa escritura em que compareça como outorgante ou 
outorgada uma sociedade limitada é necessário exigir a 
presença de pelo menos o sócio controlador.

(D)	 O administrador de sociedade limitada poderá represen-
tar a sociedade desde que o ato esteja dentro de seus 
poderes conforme contrato social.

Conhecimentos Gerais

100.	 Assinale a alternativa com a personalidade que não foi 
galardoada com o Prêmio Nobel da Paz.

(A)	 Tawakel Karman.

(B)	 Shirin Ebadi.

(C)	 Malala Yousafzai.

(D)	 Ellen Johnson-Sirleaf.

Direito Comercial

94.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Na sociedade em nome coletivo, sociedade em coman-
dita simples e comandita por ações, e na sociedade por 
ações a responsabilidade dos sócios é limitada ao mon-
tante do capital social.

(B)	 A chamada sociedade de propósito específico não é um 
tipo societário definido no Código Civil, assim ela pode 
tomar qualquer das formas das sociedades regulares ali 
previstas.

(C)	 Nas sociedades limitadas, a administração obrigatoria-
mente tem de ser feita por administradores sócios e a 
responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do 
capital social.

(D)	 Na sociedade simples, a administração é feita conjunta-
mente pelos sócios e a responsabilidade deles é limitada 
ao montante do capital social.

95.	 Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, é 
(são) considerado(s) efeito(s) do endosso:

(A)	 o pagamento e extinção do título.

(B)	 transferência do título e exoneração da responsa
bilidade do endossatário.

(C)	 transferência do título e vinculação do endossante ao 
pagamento.

(D)	 o único efeito é a transferência do título.

96.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 O empresário individual não é considerado pessoa ju-
rídica mesmo após o registro de comércio competente.

(B)	 Os sócios de sociedades empresariais são sempre consi-
derados empresários para os efeitos legais.

(C)	 O empresário individual tem sua responsabilidade limi-
tada ao total do capital social.

(D)	 O empresário individual necessita mencionar no seu 
contrato social os administradores da empresa, que de-
vem ser ao menos dois, e o prazo de seu mandato.

97.	 Sobre a sociedade de responsabilidade limitada, é correto 
afirmar que

(A)	 se aplicam às sociedades limitadas subsidiariamente as 
regras da sociedade em comandita por ações.

(B)	 tem o capital subscrito por pelo menos um dos sócios e 
a responsabilidade dos sócios vai até o limite do capital 
social.

(C)	 os sócios responderão solidariamente pelo que faltar 
para integralizar o capital social.

(D)	 ela pode não usar razão social, somente a denominação 
social, seguida da designação LTDA.




